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RESOLUÇÃO COFEN No 038912011 

Atualiza, no âmbito do Sistema Cofen I Conselhos 
Regionais de Enfermagem, os procedimentos para 
registro de título de pós-graduação lato e stricto 
sensu concedido a Enfermeiros e lista as 
Esp ecialidades. 

O Conselho Federal de Enfermagem (Cofen), no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei n° 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento da Autarquia, 
aprovado pela Resolução Cofen n° 242, de 31 de agosto de 2000, 

CONSIDERANDO a Lei do Exercício Profissional n° 7.49811986 em seu 
artigo ll , que explícita as atividades privativas do Enfermeiro e o desempenho de suas 
funções, impõe-se a qualificação do Enfermeiro com bases em critérios técnicos e 
científicos; 

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar os procedimentos para 
registro de títulos de pós-graduação lato e stricto sensu no âmbito do Sistema Cofen I 
Conselhos Regionais de Enfermagem; 

CONSIDERANDO que compete ao Cofen manter atualizado o registro 
cadastral de seus profissionais inscritos, e, que tais assentamentos devein retratar o perfil da 
população de Enfermeiros a fim de estabelecer políticas de qualificação do exercício 
profissional; 

CONSIDERANDO tudo o mais que consta nos autos do PAD- COFEN n° 
571/2010, PAD COFEN n° 3141211 e a deliberação do Plenário em sua 4073 Reunião 
Ordinária, 

RESOLVE: 

Art. 1 o Ao Enfermeiro detentor de títulos de pós graduação (lato e stricto 
sensu) é assegurado o direito de registra-los no Conselho Regional de Enfennagem de sua 
jurisdição, conferindo legalidade para atuação na área especifica do exercício profissional. 

Art. r Os títulos de pós-graduação lato e stricto sensu emitidos por 
Instituições de Ensino Superior, especialmente credenciadas pelo Ministério da Educação -
MEC, ou concedidos por Sociedades, Associações ou Colégios de Especia li stas, da 
Enfermagem ou de outras áreas do conhecimento, serão registrados, no âmbito do Sistema 
Cofen I Conselhos Regionais de Enfermagem, de acordo com a legislação vigente. 

§ 1° Os títulos serão registrados de acordo com a denominação constante do 
diploma ou certificado apresentado. 

§ 2°' O diploma de mestre ou de doutor e o certificado de especialista, 
obtidos no exterior, somente serão registrados após revalidação em Instituição de Ensino 
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Superior Nacional , atendidas as exigências do Conselho Nacional de Educação- CNE. 

§ 3° A modalidade de Residência em Enfermagem terá registro no 
Conselho Regional de Enfermagem , nos moldes de Especialidade conforme área de 
abrangência. 

Art. 3° O título de pós-graduação emitido por instituições credenciadas 
pelo MEC será registrado mediante apresentação de : 

a) requerimento dirigido à Presidência do Conselho Regional em que o 
profiss ional tenha sua inscrição principal; 

b) original do diploma ou certificado, onde conste autorização da Instituição 
para oferta do Curso e carga horária (lato sensu) , ou reconhecimento do curso pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior- CAPES e CNE (stricto 
sensu). 

§ 1 o - Os certificados ou diplomas de pós-graduação emitidos por 
instituições estrangeiras deverão ser acompanhados de comprovante de revalidação no Brasil. 

§ 2° - O Sistema Cofen I Conselhos Regionais de Enfermagem somente 
procedera o registro de títulos de pós-graduação lato sensu, quando iniciado, após conclusão 
da graduação, conforme inciso lii do art. 44 da LDB. 

Art. 4° O título concedido por Sociedades, Associações ou Colégios de 
Especia li stas será registrado mediante apresentação de: 

a) requerimento dirigido à Presidência do Conselho Regional em que o 
profissional tenha sua inscrição principal ; 

b) cópia do edital concernente à realização da prova, de abrangência 
nacional , publicado em jornal de grande circulação. 

c) original do certificado, onde conste, em cartório, o registro do estatuto da 
Sociedade, Associação ou Colégio de Especialistas; 

§ 1 o Em caso de títulos concedidos por Sociedade, Associação ou Colégio 
de Espec ialistas, tendo como critério a experiência profiss ional , deverá o Enfermeiro ter 
comprovado atividade de ensino, pesquisa e/ou assistência na área da especialidade requerida 
de, no mínimo, três (3) anos. 

§ 2° Para o registro de títulos de que trata paragrafo I 0 , a entidade emitente 
do título deve estar cadastrada junto ao Cofen, apresentando os seguintes documentos: 

a) requerimento dirigido à Presidência do Cofen; 

b) cópia da ata de constituição e do estatuto da entidade, devidamente 
registrados em cartório, comprovando, este último, a realização de prova para concessão do 
título como uma de suas finalidades ; 
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c) relação dos critérios utilizados para a emissão do título, seja por meio de 
prova ou por comprovação de tempo de experiência profissional, que não poderá ser inferior a 
três (3) anos. 

Art. 5° As Especialidades de Enfermagem e suas áreas de abrangência 
reconhecidas pelo Cofen, encontram-se li stadas no anexo desta Reso lução. Aquelas que 
porventura não contempladas ou criadas após o presente ato, serão, após apreciação pelo 
Pleno do COFEN , objetos de norma própria. 

Art: 6° Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Federal de 
Enfermagem. 

Art. 7° Esta Reso lução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, especialmente a Resolução Cofen n° 261/2001 e a 
Resolução Cofen n° 290/2004. 

... /MCU 

Brasília, 18 de outubro de 2011. 

Presidente em Exercício Primeiro-Secretário 
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ANEXO DA RESOLUCAO COFEN No 389/2011 

ESPECIALIDADES/RESIDENCIA DE ENFERMAGEM 

ÁREAS DE ABRANGÊNCIA 

1. Enfermagem Aeroespacial 

2. Enfermagem em Auditoria e Pesquisa 
3. Enfermagem em Cardiologia 

3.1. Perfusionista 
3.2. Hemodinâmica 

4. Enfermagem em Centro Cirúrgico 
4.1. Central de Material e Esterilização 
4.2. Recuperação pós anestésica 

5. Enfermagem Dermatológica 
5.1. Estomaterapia 
5.2. Feridas 
5.3. Ostomias 

6. Enfermagem em Diagnostico por Imagens 
7. Enfermagem em Doenças infecciosas e parasitarias 
8. Educação em Enfermagem 

8.1. Metodologia do Ensino Superior 
8.2. Pesquisa 
8.3. Docência no Ensino Superior 
8.4. Projetos Assistenciais de Enfermagem 
8.5. Docência para Educação Profissional 

9. Enfermagem em Endocrinologia 
1 O. Enfermagem em Farmacologia 
11 . Enfermagem em Gerenciamento/Gestão 

11 .1 . Gestão da Saúde; 
11 .2.Gestão de Enfermagem 
11 .3. Gestão em Homecare 
11.4. Administração Hospitalar 
11 .5. Gestão de Programa de Saúde da Família 
11 .6. Gestão Empresarial 
11 .7. Gerenciamento de Serviços de Saúde 
11 .8. Gestão da Qualidade em Saúde 

12. Enfermagem em Hans:eníase 
13. Enfermagem em Hematologia e Hemoterapia 
14. Enfermagem em Hemoterapia 
15. Enfermagem em Infecção Hospitalar 
16. Enfermagem em Informática em Saúde 

17. Enfermagem em Legislação 
17.1 . Ética e Bioética 
17.2. Enfermagem Forense 

18. Enfermagem em Nefrologia 



19. Enfermagem em Neurologia 
20. Enfermagem em Nutrição Parenteral e Enteral 
21. Enfermagem em Oftalmologia 

22. Enfermagem em Oncologia 

23. Enfermagem em Otorrinolaringologia 

24. Enfermagem em Pneumologia Sanitária 
25. Enfermagem em Políticas Publicas 

26. Enfermagem em Saúde Complementar 
27. Enfermagem em Saúde da Criança e do Adolescente 

27.1. Neonatologia 
27.2. Pediatria 
27.3. Ebiatria 
27.4. Saúde Escolar 
27.4. Banco de Leite Humano 

28. Enfermagem em Saúde da Família 
29 . Enfermagem em Saúde da Mulher 

29.1. Ginecologia 
29.2. Obstetrícia 

30. Enfermagem em Saúde do Adulto 
31 . Enfermagem em Saúde do Homem 
32. Enfermagem em Saúde do Idoso 

32.1 - Gerontologia 
33. Enfermagem em Saúde Mental 
34. Enfermagem em Saúde Publica 

34.1 . Saúde Ambiental 
35. Enfermagem em Saúde do Trabalhador 
36. Enfermagem em Saúde Indígena 
37. Enfermagem em Sexologia Humana 
38. Enfermagem em Terapias Holísticas Complementares 
39. Enfermagem em Terapia Intensiva 
40. Enfermagem em Transplantes 
41 . Enfermagem em Traumato-Ortopedia 
42. Enfermagem em Urgência e Emergência 

42 .1. Atendimento Pré-hospitalar 
42 .2. Suporte Básico de Vida 
42 .3. Suporte Avançado de Vida 

43. Enfermagem em Vigilância 
43.1. Sanitária 
43.2. Epidemiológica 

44. Enfermagem offshore e aquaviária 
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Entidades de Fiscalização do Exercício 
das Profissões Liberais 

CO SEUIO FEDERAL DE EN FERMAGEM 

llESOLUÇ,\0 N" JKH. DE IH DE OUTU BRO DE 20 11 

NonnaiLta a C\:I.'CU\';lo. pelo Enfcnuciro. do 
acc<>~ vcno<io. vw cnlclcrismo urnhilical . 

O Conselho Federal de Enfcrma~cm (Cofcn}, no uJ;O das 
nlrihuiçõcs que lhe s!lo conferidas pela Lc1 n" 5.905. de 12 de julho 
de 1973. c pelo Regimento da Autarquia. aprovado pela Rcsoluçllo 
Cofcn n., 242. de 3 I de agosto de 2000. 

CONSIDERANDO o Artigo 11. inciso I. nUnca "m". da Lei 
no 7.49X. de 25 de junho de J9X6. segundo o qual o Enfcnnciro 

~~~c~ ~odc~~~~:ç~i v~~a~~d~~~"J~"~~fc~~~g~~~~~~~~~~f~~~~~~~: 
\:idade técnica c que exijam conhccimcn1os de base cicnlífica c ca­
pacidade de tomar decisões imediatas: 

CONSIDERANDO o accs.lõO venoso. via catcterismo um­
hit.cal. como um procedimento complexo. q ue demanda competência 
técnica c cientílica em sua exccuç:lo: 

CONS IDERANDO a Rcsoluç1!.o Cofcn n" 35M. de 15 de 
outubro de 2009. que di~ sobre a Sislematização da Assistência de 
Enfennagcm c a implementação do Processo de Enfcnnagcm em 
amhicntcs. púhlicos ou privados . em que ocorre o cuidado profis­
~•onal de Enfcnnagem: c 

CONSIDERANDO tudo o mais que consta nos autos do 
PAD/l'ofen n" 3M/2011 c a deliberação do Plenário em sua 407~ 
Reunião Ordinária. resolve: 

An. I" No âmbito da equipe de En!Cnnagcm. o accs.<;o ve­
noso. via cmctcrismo umbilical. é um procedimento privat ivo do 

EniCnnci~~~~~~~~~~~o a~ d~~~~~~o1~f~~~r~ac~;,~rfi~~~do dos co-
nhecimentos. cmn pctências c habilidades que garantam rigor técnico­
científico ao procedimento. atentando para a capacitação contínua 
neces..,.ária il sua real it.nçilo. 

An. 2" O procedimento a que se refere o anigo anterior deve 
ser executado no contexto do Proccs..,.o de EniCnnagcm. a1cndcndo-se 
a."' detcnninaçõcs da Resolução Cofcn n" .15M I 2009. 

An. 3" E..,.ta Resol ução cn1ra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Jlll ri A l'ORRFIA FF ITOSA 
Prc•-.Jcnh.' 1lo Con<idhn 

hn c'cn.:kio 

(;I·I.SON lll llllF ALII lll)li i·Rl)UE 
PnniC!rti-Sccret:ino 

RESOLUÇÃO N" .18•1. llE 18 llE OUTU illlO IJE 2011 

Atual in. nn ;í lllhitn dn SiMcma ( 'oiCn I 
Con<;,elho<;, R!.!l,!innais de FniCnnagem, os 
procc-climen1os pam rcgis1ro de título ele 
!lÓ<i-graduaç:'lo la1o 1.! .... 1ric1o M:ll<iU l'oncc­
dido a En!Cnnciro!> c liSia as Espccialidn­
Jc,.. 

O Conselho Federal de Enfermagem (Cofcn). no uso das 
atribuições que lhe s.l!o conferidas pela Lei n" 5.905. de 12 de j ulho 
de 1973. c pelo Regimento da Autarquia. aprovado pela Resolução 
Cofcn n" 242. de 3 I de agos1o de 2000. 

CONSIDER ANDO a Lei do Exercício Profissional n" 
7.49M/19M6 em seu anigo 11. que cxplicita as atividades priva1ivas do 
Enfennciro c o desempenho de suas funções. impõe-se a qualificação 
do Enfcnnciro com bases em critérios técnicos c cicntlficos: 

CONS IDERANDO a ncc~sidade de atuali7.ar os procedi­
mentos para registro de 1ítulos de pós~gradunç:lo lato c stricto scnsu 
no imb1to do Sis1cma Cofen I Conselhos Regionais de Enfcnna­
gcm: 

CONS IDER ANDO que compete ao Cofcn manter atualit.ado 
o registro cadastral de seus prolissionais inscritos. c. que tais as· 
scn!;uncntos dc,·cm rc1rn1ar o perlil da populaç:lo de Enfcnnciros a 
lim de estabelecer polilicas de qualificação do exercício profissio­
nal : 

CO SIDERANDO tudo o mais que constn nos autos do 
rAD- COFEN n° 571 12010. rAO COFEN n" 3141211 c a deliberação 
do rlcnário em sua 407" Rcuni1!.o Ordinária. resolve: 

Art. I" Ao Enfennciro detentor de lítulos de pós graduaç1!.o 
(lalo c stricto scnsu} é assegurado o direi to de registrá-los no Con­
selho Regional de Enfennagcm de sua jurisd iç1!.o. conferindo lega­
lidade para atunç1!.o na área especifica do exercício profissional. 

An. 2" Os títulos de pós-graduação lato c stricto scnsu por 
lnM ituiçõcs de Ensino Superior. ~pedahnen tc credenciadas pelo Mi· 
nistério da Educaç:lo - MEC. ou concedidos por Sociedade.-.. As­
sociações ou Colégios de Especialistas. Enfcnnagcm ou de outras 
áreas do conhecimento. serão registrados. no âmbito do Sis1ema Co­
fcn I Conselhos Regionais de Enfcnnagcm. de acordo com a le­
gislaç:lo vigente 

§ I" Os tilulos serão regiMrados de acordo com a dcno­
min.1ç1\o constante do diploma ou ccnilicado aprcscmado. 

§ 2" O diploma de mcsuc ou de dou1or c o ccrti ficado de 
C""pt'Cialista . ohtidos no exterior. somcnlc serão registrados após rc­
\'Aiid.1ç:lo em lnstituiç1!.o de Ensino Superior Nacional. atendidas as 
C'ligênciaJõ do ConM"Iho Nacional de Educaçi'lo - CNE. 
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§ 3'" A modalidade de Residência em Enfcnnagcm tcr.i re­
gistro no Conselho Regional de Enfcnnagcm. nos moldes de Es­
pecialidade confonnc área de abrangência. 

Art . r 0 titulo de pós-graduação emitido por inSiiluiçõcs 
credenciadas pelo MEC ser.\ registrado mediante aprcscntaç:lo de: 

a) requerimento à Presidéncia do Conselho Regional em que 
o profissional lenha sua inscriç!lo princip..1l: 

b) original do diploma ou certificado. onde cons1c auto· 
rização da Jnsti tuiçfto p..ua oferta do Curso c carga horária (!alo 
scnsu). ou reconhecimento do curso pela Coordenação de Aperfei­
çoamento de Pessoal de Nlvcl Superior - CA PES c CNE (stricto 
sensu}. 

§ 1• Os ecnilicados ou diplomas de pós-graduação emitidos 
por instit uições estrangeiras dever-Ao ser acompa nhados de compro­
vante de revalidação no Ornsil. 

§ 2" O Sistema Co iCn I Conselhos Regionais de Enfcnnagcm 
somente procedera o registro de títulos de pós-graduaçi'-o scnsu. ini ­
ciado. após conch1<ião da graduaç1!.o. confonne inciso 111 do an. 44 da 
LDB. 

An. 4" O ítulo concedido por Sociedades. Associações ou 

colégios 3~e~=~~~~~t~.â..c~e~9J~~r:~~,~~n~W1~p~~~~~~~ã~nd~:ue 
o profissional tenha sua inscrição principal: 

b) cópia do edi tal concernente à rcali7 .. 1Ção da prova. de 
abrangência nacional. publicado em jornal de grande circulaçAo. 

c} original do certificado. onde cons1c.cm canório. o registro 
do estaluto da Sociedade. Associaç1!.o ou Colégio de Especialistas: 

§ J• Em caso dcitulos concedidos por Sociedade. Associação 
ou Colégio de Espccialistas.tcndo como cri1ério a experiência pro­
fissional. deverá o Enfermeiro ter comprovado ativ id ade de ensino. 
pesquisa e/ou assistência na área da especialidade requerida de. no 
mínimo. três (3) anos. 

§ r Para o rc~istro de thulos de que trma paragrafo 1". a 
entidade emitente do 111ulo deve cs1ar cadastrada junto ao Cofcn. 
apresentando os seguin tes documentos: 

a) requeri mento dirigido à Presidência do Cofcn: 
b) ópia da ata de constituição c do estatuto da entidade. 

devidamente registrados em canório.comprovando. este último. a rea­
lização de prova para concessão do titulo como uma de suas fi. 
nalidadcs: 

c) relnção dos cri térios utilit.ados para a emissão do título. 
seja por meio de prova ou por comprovnção de tempo de experiência 
profissional. que nAo poderá ser inferior a três {3) anos. 

Art. s• As EspcciatidadCli de Enfcnnagcm c suas áreas de 
abrangência reconhecidas pelo Cofcn . encontram-se lis1adas no anexo 
desta Resolução. Aq uelas que porventura não comcmpladas ou cria­
das após o p~cntc alo. scrno. após apreciação pelo Pleno do CO­
FEN. objetos de nonna própria. 

An. 6• Os casos omissos scn\o resolvidos pelo Conselho 
Federal de Enfennagcm. 

An. r Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

~~~~~j~~ã:cz~~eann~~-~6 ~;t:;,sr~~ç~~;~ç~~n~~~~· ~~~~~;;:~c a 
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ANEXO 

ESPECIALIDADESIRESIDENCIA DE ENFERMAGEM 
ÁREAS DE ABRANGÊNCIA 

I . Enfermagem Acrocspnc ial 
2. Enfermagem em Auditoria c Pesquisa 
3. Enfermagem em Cardiologia 
3.1 . Pcrfusionista 
3.2. Hcmodinãmica 
4 . Enfermagem em Centro Cirürgico 
4 .1. Central de Material c Estcrilit.açâo 
4.2. Rccupcraç1!.o pós anestésica 
5. Enfermagem Dcnnatológica 
S. I . Estomatcrnpin 
5.2. Feridas 
5.3. Ostomias 
6. Enfermagem em Diagnostico por Imagens 
1. Enfermagem em Doenças infecciosas c parasitarias 
H. Educaç1!.o em Enfermagem 
H. I . Metodologia do Ensino Superior 
8.2. Pesquisa 
M.J . Docência no Ensino Superior 
M.4. Projetos Assistenciais de Enfermagem 
8.5. Docência para Educação Profissional 
9. Enfermagem em Endocrinologia 
I O. Enfcnnagem em Fannacologia 
11 . Enfennagcm em Gercnciamcnto/Ucstão 
li.I.Ges11!.o da SaUde: 
11.2.Gcst1!.o de Enfcnnagem 
11 .3. Gestão em Homecarc 
11 .4. Adminis1raç:lo Hospitalar 
11.5. Gestão de Programa de SaUde da Família 
\1 .6. Gestão Empresarial 
11.7. Gerenciamento de Serviços de Saúde 
11 .1t Gestão da Qualidade em Saúde 
12. Enfennagcm em Hanscnia.~ 
I 3. Enfcnnagcm em Hematologia c Hcmotcrapia 
14. Enfcnnagcm em Hcmotcrapia 
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15. Enfcnnagcm em lnfccç1!.o Hospilalar 
16. Enfennagcm em lnfonm\tica em SaUdc 
17. Enfennagem em Legislação 
17. 1. É1ica c Oioética 
17.2. Enfennagem Forense 
I H. Enfcnnat;cm em Ncfrologia 
19. Enfemmgcm em Neurologia 
20. Enfcnnagcm em Nutrição Parcntcral c Entcral 
21 . Enfcnnngcm em Ofin hnologia 
22. Enfcnnagcm em Oncologia 
23. Enfcnnagcm em Otorrinolaringologia 
24. Enfcnnagcm em Pncumologia Sanitária 
25. Enfcnnagcm em Políticas Publ icas 
26. Enfermagem em Sat'JCic Complementar 
27. En iCnnagem em Saúde da Criança c do Adolescente 
27. 1. Nconatologia 
27.2. IJcdiatria 
27.3. Ebiatria 
27.4. Saúde Escolar 
27.4 . Banco de Leite Hu mano 
2M. Enfcnnagcm em Sal1dc da Família 
29. Enfcnnagcm em Saúde da Mulher 
29.1. Ginecologia 
29.2. Obslctrícia 
30. Enfcnnagem em Sat'•de do Adulto 
31. Enfcnnagcm em Saúde do Homem 
32. En!Cnnagcm em Saúde do Idoso 
32.1 - Geromologia 
33. Enfcnnagcm em Saúde Mental 
34. Enfcnnagcm em Saúde Publica 
34.1. Saúde Ambiental 
35. Enfcnnagcm em Saúde do Trabalhador 
36. Enfennagcm em Saúde Indígena 
37. Enfennagcm em Scxologitt Humana 
JM. EniCnuagcm em Terapia._" Holísticas Cmnplcmcnlarcs 
39. Enfermagem em Terapia Intensiva 
40. Enfcnnagem em Transplantes 
41 . Enfcnnagcm em Traumato-Ortopcdia 
42. Enfennagem em Urgência c Emergência 
4 2.1 . Atendimento Pré-hospitalar 
42.2 . Suporte Básico de Vida 
42.3 . Suporte Avançado de Vida 
43 . Enfermagem em Vigilância 
43 .1. Sanitária 
43 .2. Epidemiológica 
44 . Enfcnnngcm orT.~horc c aquaviária 

RESOLUÇÃO N' 390. DE 18 DE U UTUIIRO DE 2011 

Nonnatita a cu"l'u\·ilo. pdo Enfcnnc1ro. da 
punç:lo arterial t::llliO para fins de ga<oomc­
ma como pnra mon itontnçflo de prc-;s.,o 
nncri;tl •mn•ma. 

O Conselho Federal de Enfcnnagcm·COFEN. no uso das 
atri bu ições que lhe s.io conferidas pcl Lei n" 5.905. de 12 de julho de 
1973, c pelo Regimento da Autarqui a. aprovado pela Rcsoluç1!.o Co­
fcn n" 242, de 3 1 de agosto de 2000. 

CONS IDERANDO o Artigo li. inciso I. alínea "m", da Lei 
nu 7.49R. de 25 de junho de 19X6. segundo o qual o Enfermeiro 
exerce todas as atividades de EniCnnagcm. cabendo-lhe. privativa· 
men1c. a cxecuçllo de cuidados de cnfcnnagcm de maior complc· 
:cidade técnica c que exijam conhecimentos de base cicntifica c ca­
pacidade de tomar decisões imediatas; 

CONSIDERA DO a punção ancrial para fins de gasometria 
c monitori7.aç1!.o de prcss1!.o arteria l inva.-.iva como um procedimento 
com pl exo. que demanda competência têcnica c cicnlífica em sua 
execução: 

CONSIDERANDO a Resolução Cofcn n" 35M. de 15 de 
outubro de 2009. que dispõe sobre a SiMcmali7.açilo da Assistência de 
Enfcnnagcm c a implemcntaç3o do Processo de Enfcnnagcm em 
ambientes. pt'1blicos ou privados. em que ocorre o cuidado profis­
siona l de Enfcnnagcm: c 

CONSIDERANDO tudo mais que consta nos autos do 
PAD/Cofcn n" 124/2011 c a de liberação do Plenário em sua 407'" 
Reunião Ordinária. resolve: 

An. I" No âmbito da equipe de Enfcnnagcm. a punção 
arterial tanto p..1ra Iins de gasometria como para monitori zação da 
pressllo arterial invasiva é um procedimento privativo do EnlCmciro. 
observadas as disposições legais da profissão. 

ra rágrafo Unico o Enfermeiro deverá cstra dotado dos CO• 

nhcc imcn tos. competências c habilidades que garantam rigor técnico­
cicntflico ao procedimento. ntcn tando para a capacitação contínua 
necessária à sua reali7.açâo. 

Art. 2" O procedimento a que se refere o anigo anterior deve 
ser executado no contexto do Processo de Enfcnnagem. atendendo-se 
as de1cnn inaçõcs da Rcsoluç1!.o Cofcn n• 35M/2009. 

An. 3• Esta Resolução cn1ra em vigor na data de sua pu­
blicaçdo. 

JULITA CORREIA FEITOSA 
Prc,itkntc tio t'on!'dho 

Em ctl'rtkio 

GELSON Lll l / DE AWUQUERl)I IF 
l ' rimctrn·Sl--crc\~no 

E..'i.h: docmncnto pode ser verilicado no endereço clctrõnico http://www.in.gov.bdatttnicidiicltJn. 
pelo código (}()()12011102000146 
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